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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 10-01-2012
N.Refª n.º 10/apd/12
Outras referª:

Lisboa, 09-01-2012
N.Refª n.º 7/apd/12

Lisboa, 21-12-2011
N.Refª n.º 174/apd/11

Lisboa, 14-12-2011
N.Refª n.º 170/apd/11

Assunto: assédio moral em Vale de Judeus (cont)
Wilton está preso na Carregueira. Faz 3 meses que procura encontrar forma de continuar a receber as visitas de Patrícia, com quem namora. Pede desde essa altura para ser recebido pelo Director, praticamente todas as semanas. Da última vez fez o pedido ao subchefe Morgado, na semana antes do Natal. Não tem recebido nenhum registo do pedido, como é habitual. Pelo que não sabe o que é feito deles. No princípio de Dezembro encontrou D. Maria, uma sub directora, e pediu-lhe para lhe falar. Esta acedeu, pelo que teve oportunidade de lhe explicar a situação de ter rompido com a mulher e ter inclusivamente informado que a não quer receber – coisa que ela também não terá tentado.
Todas as tentativas foram infrutíferas, incluindo os pedidos de Wilton para ser levado para o manco (com recusa momentânea de entrar na cela) como forma de protesto pela injustiça de que está a ser vítima, sem que se entenda porquê.

Não se entende o significado desta história. Mas sabe-se que será o director que assim se esconde e que escreve da forma que foi divulgada no ofício anterior sobre este caso quem irá presidir ao conselho técnico que aprovará o relatório sobre a conduta prisional de Wilton a apresentar em breve (em princípio para o mês de Março) ao TEP, para apreciação da oportunidade de liberdade condicional. E a pergunta simples é esta: com que critério e com que isenção tal director poderá presidir a tal conselho quando o caso do Wilton for tratado?
A ACED pergunta se é possível que as mensagens dos reclusos sejam anuladas por vontade da direcção da cadeia? Porque é que os recibos a confirmar a recepção das mensagens não são entregues ao remetente? Se os humores pessoais de um director de cadeia sobre as relações pessoais dos presos pode sobrepor-se à legalidade? 
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